Comarca da Capital - Regional do Méier - 1ª Vara Cível
Juíza: Mirela Erbisti
Processo nº 0028542-98.2011.8.19.0208
Trata-se de ação sumária de indenização por danos morais cumulada com repetição do indébito proposta por GISELE CARVALHO DIAS em face de P. ALBATROZ FESTAS E EVENTOS LTDA. Na inicial de fls. 02/08, acrescida dos documentos de fls. 09/56, a autora alega que em 29/01/2011 contratou os serviços do réu para comemoração do aniversário de um ano de seu filho a se realizar em 22/10/2011. Aduz que foi pactuado o valor de R$ 3.450,00 para realização do evento e que pagou R$ 1.000,00 em espécie a título de sinal e princípio de pagamento, quitando o saldo devedor em nove prestações de R$ 270,00 mediante cheques pós datados. Ressalta que em 18/09/2011 foi surpreendida com a notícia do fechamento do salão de festas, inobstante tenha distribuído 100 convites para a festa do aniversário de seu filho. Relata que registrou o fato em sede policial, mas a festa não ocorreu, gerando graves prejuízos morais e materiais para a demandante. Gratuidade de justiça deferida às fls. 58. Devidamente citado às fls. 80, o réu compareceu à audiência de conciliação e apresentou a contestação de fls. 82/87, sustentando que celebrou composição civil em ação criminal promovida pelo Ministério Público relativamente aos fatos narrados na inicial. Afirma que pagou R$ 3.160,00 referente à devolução da quantia paga pela demandante. Ressalta que o último cheque de R$ 270,00 foi sustado pelo cônjuge da demandante. Salienta que por motivos de ordem pessoal e financeiro as atividades da empresa tiveram que ser encerradas. Acrescenta que ofereceu à demandante um outro local para a realização do evento, com o que não anuiu a demandante. Insurge-se contra o pedido de indenização por danos morais, ao argumento de que os fatos narrados na inicial configuram mero descumprimento contratual. Requer a improcedência do pedido. Documentos às fls. 88/103. Às fls. 121/122 manifestou-se o réu juntando cópias dos depósitos referentes ao acordo celebrado no Juízo Criminal (fls. 123/133), sobre os quais a autora se pronunciou às fls. 135/136. Decisão às fls. 137 determinando a expedição de ofício ao Juízo Criminal a fim de que informe acerca do cumprimento integral do acordo. Resposta do ofício às fls. 139 afirmando que a representante legal do réu vem cumprindo as condições da suspensão do processo. Decisão saneadora às fls. 140, ocasião em que foi deferida a produção de prova documental. Sobrevieram os documentos de fls. 142/153. Decisão às fls. 155 declarando encerrada a instrução processual, que restou irrecorrida. Memoriais às fls. 156/159 e 160/167. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Tratando-se a questão meritória de direito e de fato e já se tendo produzido todas as provas, forçoso o julgamento da lide, que pode ser composta no estado em que se encontra. A relação entre as partes é de consumo, nos termos da Lei 8078/90, sendo, portanto, a responsabilidade do réu objetiva, respondendo pelos eventuais danos causados (art. 6º, VI e 14 da Lei 8078/90). Dispõe o artigo 14 desse diploma legal que todos os fornecedores de serviços respondem, de forma objetiva, pela reparação dos danos causados ao consumidor por defeitos na prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes e inadequadas sobre sua fruição e riscos. No caso em tela, a autora questiona a não realização da festa de aniversário de um ano de seu filho em decorrência do fechamento do salão de festas do réu sem qualquer aviso prévio. Da análise dos autos, verifica-se que houve composição civil no processo criminal em face da representante legal do réu, sendo certo que restou comprovado que o dano material já foi ressarcido (fls. 123/133). Portanto, tal questão se encontra dirimida. Frise-se, ainda, que os cheques de fls. 33/40, os quais foram emitidos para o pagamento da festa, são de titularidade de pessoa estranha à lide, razão pela qual sequer se pode discutir o dano material nestes autos. Com efeito, a ré confessa que não realizou a festa porque seu estabelecimento precisou fechar as portas, razão pela qual a sua inadimplência é fato incontroverso. Inclusive foi objeto de processo na esfera criminal. De fato, encontram-se presentes os pressupostos da responsabilidade civil objetiva. O réu cometeu ato ilícito, na forma do que dispõe o art.186 e 927 do Código Civil, sendo que aquele que provoca dano a outrem está obrigado a ressarci-lo. Ademais, os danos morais no presente caso são in re ipsa, dada a natureza imaterial da festa de aniversário do primeiro ano de um filho, que eterniza não somente instantes, mas fases e momentos da vida, os quais a lembrança é a única capaz de acionar. Em se tratando de relação de consumo, o dano moral não se configura apenas como lesão de sentimento, mas como forma de ressarcir a falta de cuidado com o consumidor, e prevenir situações semelhantes no futuro. O montante indenizatório deve considerar o que dos autos consta, não se olvidando do caráter pedagógico-ressarcitório da condenação. O dano moral deve ser vislumbrado diante do desgaste sofrido pela parte autora. A razoabilidade está contemplada ante as conseqüências do fato e a duração do evento. Deve-se levar em conta as condições sócio-econômicas das partes, e ser fixado em patamar capaz de produzir no causador do dano impacto bastante para dissuadi-lo de igual e novo atentado. Isto posto, JULGO PROCEDENTES EM PARTE OS PEDIDOS, para condenar o réu a pagar à autora R$ 10.000,00 (dez mil reais) a título de indenização por danos morais, acrescidos de correção monetária com base nos índices oficiais da CGJ a contar da publicação e juros de mora de 1% ao mês a partir da citação. Custas processuais e honorários advocatícios, estes fixados em 10% sobre o valor da condenação, pelo réu. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 27.06.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
